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APRESENTAÇÃO
Dentre as esferas do conhecimento científico a saúde é certamente um dos temas 

mais amplos e mais complexos. Tal pode ser justificado pela presença diária desta temática 
em nossa vida. Por esta obra abordar as atualidades concernentes aos problemas e 
oportunidades da saúde brasileira, um dos tópicos mais visitados em seus capítulos é – não 
obstante – o estado de pandemia em que se encontra o país devido ao surgimento de uma 
nova família de coronavírus, o Sars-Cov-2, conhecido popularmente como Covid-19. Com 
sua rápida disseminação, atingiu diversas regiões pelo globo terrestre, causando uma série 
de impactos distintos em diversas nações. Se anteriormente o atendimento em saúde para 
a população no Brasil já estava no centro do debate popular, agora esta matéria ganhou 
os holofotes da ciência na busca por compreender, teorizar e refletir sobre o impacto deste 
cenário na vida social e na saúde do ser humano.

Composto por sete volumes, este E-book apresenta diversos trabalhos acadêmicos 
que abordam os problemas e oportunidades da saúde brasileira. As pesquisas foram 
desenvolvidas em diversas regiões do Brasil, e retratam a conjuntura dos serviços prestados 
e assistência em saúde, das pesquisas em voga por diversas universidades no país, da 
saúde da mulher e cuidados e orientações em alimentação e nutrição. O leitor encontrará 
temas em evidência, voltados ao campo da infectologia como Covid-19, Leishmaniose, 
doenças sexualmente transmissíveis, dentre outras doenças virais. Além disso, outras 
ocorrências desencadeadas pela pandemia e que já eram pesquisas amplamente 
estabelecidas pela comunidade científica podem se tornar palco para as leituras, a exemplo 
do campo da saúde mental, depressão, demência, dentre outros.

Espera-se que o leitor possa ampliar seus conhecimentos com as evidências 
apresentadas no E-book, bem como possa subsidiar e fomentar seus debates acadêmicos 
científicos e suas futuras pesquisas, mostrando o quão importante se torna a difusão do 
conhecimento dos problemas e oportunidades da saúde brasileira.

Luis Henrique Almeida Castro
Fernanda Viana de Carvalho Moreto

Thiago Teixeira Pereira
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RESUMO: Desde o início da epidemia da Aids, 
o Brasil registrou entre as década de 1980, até 
junho de 2019, 966.058  casos de HIV∕Aids. 
Conhecer as características da população se 
faz primordial à implementação de medidas 
interventivas adequadas, sendo assim, o 
objetivo deste estudo foi analisar a situação 
epidemiológica do HIV/Aids em maiores de 13 
anos moradores de Palmas, Tocantins, entre os 
anos de 2007 e 2017. Trata-se de um estudo 
epidemiológico, descritivo e retrospectivo, de 
caráter quantitativo, tendo como população do 
estudo todos os casos de HIV e Aids notificados 
durante o período analisado e explanação das 
intervenções realizadas pela Rede de Atenção 
à Saúde do município para controle do agravo. 
Palmas possui como uma principais  tecnologias 
de enfrentamento a descentralização do cuidado 
da Pessoa Vivendo com HIV/Aids e a prevenção 
combinada, com destaque para o acesso aos 
Testes Rápidos de diagnósticos do HIV em todas 
as unidades de saúde da Atenção Primária à 
Saúde. O estudo evidenciou o aumento dos 
casos de HIV em relação à Aids na população, 
demonstrando a elevação do diagnóstico precoce 
do agravo.
PALAVRAS-CHAVE: HIV. Aids. IST. Educação 
Sexual.

HIV / AIDS IN OVER 13 YEARS OLD 
RESIDENTS OF PALMAS: CUTTING 

BETWEEN 2007 AND 2017
ABSTRACT: Since the beginning of the AIDS 
epidemic, Brazil registered between the 1980s, 
until June 2019, 966,058 cases of HIV ∕ AIDS. 
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Knowing the characteristics of the population is essential to the implementation of appropriate 
intervention measures, therefore, the objective of this study was to analyze the epidemiological 
situation of HIV / AIDS in people over 13 years of age living in Palmas, Tocantins, between 
the years 2007 and 2017. This is an epidemiological, descriptive and retrospective study, with 
a quantitative character, with the population of the study all cases of HIV and AIDS notified 
during the analyzed period and explanation of the interventions carried out by the Health 
Care Network of the city to control the disease. One of the main coping technologies is the 
decentralization of care for the person living with HIV / AIDS and combined prevention, with 
emphasis on access to the Rapid Tests for HIV diagnoses in all health units of Primary Health 
Care. The study evidenced the increase in HIV cases in relation to AIDS in the population, 
demonstrating the increase in the early diagnosis of the disease.
KEYWORDS: HIV. AIDS. STD. Sexual Education.

1 | 	INTRODUÇÃO
Desde o início da epidemia da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids), 

causada pelo vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) no Brasil, na década de 1980, até 
junho de 2019, foram registrados no país  966.058  casos de HIV∕Aids. Em 2017, ano 
com taxa de detecção 18,3/100.000 habitantes, foram diagnosticados 42.420 novos casos 
de HIV e 37.791 casos de Aids, sendo 55,6% desses casos provenientes do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan), 7,4% no Sistema de Informação sobre 
Mortalidade (SIM) e 37,0% no Sistema de Controle de Exames Laboratoriais e Sistema de 
Controle Logístico de Medicamentos (Siscel/Siclom) (BRASIL, 2019).

Antes restrita ao que se considerava grupo de risco, como profissionais do sexo, 
homossexuais masculinos, usuários de drogas injetáveis e hemofílicos, no final da década 
de 90 para os anos 2000 a disseminação da epidemia sofre um processo de feminização, 
heterossexualização, interiorização e pauperização, acarretando em uma série de 
problemas sociais e psicológicos, tanto aos portadores do HIV quanto à população em 
geral (CARVALHO; PAES, 2011).

O HIV pode ser transmitido de forma vertical (de mãe para filho), o que ocorre em 
cerca de 25% dos nascimentos de filhos de mães HIV positivas sem tratamento. Pela 
via sanguínea (transfusão de sangue ou derivados, compartilhamento de seringas e∕ou 
agulhas e acidentes de trabalho com profissionais de saúde) há cerca de 10% de risco por 
contato. E pela via sexual, correspondente em torno de 1% por contato (BRASIL, 2012a).

O advento dos antirretrovirais (ARV) para o tratamento e o avanço do conhecimento 
nesta área vem proporcionando aumento no tempo de sobrevida e melhora na qualidade 
de vida, gerando um impacto considerável na vida dos portadores do HIV, diminuindo o 
temor sobre a iminência da morte e possibilitando a permanência de relações sociais, de 
trabalho, de lazer e afetivas na vida, sendo que muitos são os estudos que demonstram a 
importância desses fatores na vida dos portadores de HIV/Aids (BRASIL, 2015b).
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Outra ferramenta, que auxilia o planejamento de ações específicas, é a realização 
da notificação compulsória, sendo a da aids realizada desde 1986 e a infecção pelo HIV 
a partir de 2014 (BRASIL, 2014). Na ocorrência destes agravos, a notificação deve ser 
realizada e informada às autoridades de saúde e sua investigação preenchida em sua 
totalidade e qualidade. São através destas informações colhidas que a Secretaria Municipal 
de Saúde de Palmas, através do Grupo Condutor das Doenças Infectocontagiosas, realiza 
a vigilância epidemiológica do agravo e adequado planejamento do enfrentamento. 

A Vigilância em Saúde (VS), configurada como um conjunto de ações específicas 
que observam a distribuição e surgimento do agravo, através do controle contínuo de dados 
garantindo o princípio da integralidade (BRASIL, 2010). A vigilância epidemiológica do HIV 
tem o objetivo de monitorar o comportamento do HIV/Aids e seus fatores condicionantes e 
determinantes, com a finalidade de recomendar, adotar medidas de prevenção e controle 
e avaliar o seu impacto.

 Apesar do investimento em tecnologias para o enfrentamento, em função do seu 
caráter pandêmico e de sua transcendência, a infecção pelo HIV e sua manifestação clínica 
em fase avançada (Aids), ainda representam um problema de saúde pública de grande 
relevância na atualidade. Soma-se ao exposto que as pessoas vivendo com o HIV/Aids 
(PVHA) apresentam demandas específicas de sua condição sorológica, necessitando de 
acompanhamento permanente nos serviços de saúde, para prevenção do adoecimento e 
manutenção da saúde (BRASIL, 2017).

Portanto, conhecer as características da população se faz primordial à implementação 
de medidas interventivas adequadas, seja no âmbito pessoal ou coletivo, já que possuem 
características psicológicas e fisiológicas distintas (MURAKAMI, 2014). Assim, o objetivo 
deste estudo foi analisar a situação epidemiológica do HIV/Aids em maiores de 13 anos 
moradores de Palmas entre os anos de 2007 a 2017. 

2 | 	METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo epidemiológico, descritivo e retrospectivo, de caráter 

quantitativo, tendo como população do estudo todos os casos de HIV e Aids notificados 
em pessoas residentes em Palmas, estado do Tocantins, diagnosticados e notificados 
no SINAN, um dos sistemas responsáveis por alimentar o repositório de dados Datasus, 
durante o período de 2007 a 2017.

O SINAN tem como um dos seus objetivos o registro os dados de agravos de 
notificação em todo o país, permitindo a análise do perfil de morbidade e, consequente, 
apoio nas decisões de planejamento em nível municipal. O sistema foi implantado no país 
entre 1990 a 1993 (IBGE, 2017).

Foi realizado com base nos registros de casos procedentes de Palmas, capital do 
estado do Tocantins, localizada na região Norte do Brasil, com uma população estimada 



 
Problemas e Oportunidades da Saúde Brasileira Capítulo 11 113

de 286 mil pessoas, de acordo com o IBGE (2017). Apesar disso, por ser o maior Serviço 
de Atenção Especializada (SAE) do Estado, é sabido o cadastro de moradores de outros 
municípios e estados.

A coleta de dados foi realizada através da busca de casos novos e taxa de incidência 
com idades superior à 13 anos, diagnosticados com o vírus ou a doença, no período de 2007 
a 2017. O intervalo de idade é baseado na existência de ficha de notificação compulsória 
específica para crianças menores de 13 anos, permitindo a notificação mais precoce dos 
casos de Aids e a redução do sub-registro desses (BRASIL, 2000). A extração de dados foi 
realizada por meio da plataforma digital do Ministério da Saúde (Tabnet).

A análise dos dados foi realizada através de estatística descritiva simples (frequência 
e porcentagem) a partir das tabelas fornecidas pelo DataSUS, onde os resultados foram 
expostos em novas tabelas criadas pelo programa Microsoft Office Excel, versão 2010. 
Após a análise estatística, os dados foram comparados com a base literária existente sobre 
o assunto.

3 | 	RESULTADOS 
Durante o período analisado, foram notificados 502 casos de HIV e 409 casos de 

Aids. Observa-se inversão na quantidade de casos a partir do ano de 2014, quando a 
infecção pelo vírus passou a ser de notificação compulsória. Vale ressaltar que os casos de 
HIV nos anos anteriores de 2014 são referentes à notificação posterior, conforme gráfico 
1 a seguir:

Gráfico 1 - Número de casos de HIV e Aids, por ano de diagnóstico, em residentes de Palmas-
TO, 2007 a 2017.  

Fonte: Datasus, 2019

http://indicadores.aids.gov.br/
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A taxa de detecção da infecção de Aids variou de 1,12/100 mil habitantes em 2007 
para de 14,65/100 mil habitantes em 2017, com pico em 2013 de 27,92/100 mil habitantes. 
Já a de HIV foi de 38,05/100 mil habitantes em 2014 (ano de início da obrigatoriedade da 
notificação compulsória) para 53,96/100 mil habitantes em 2017 (Gráfico 2). 

Gráfico 2 - Taxa de detecção de HIV e Aids (por 100.000 habitantes), por ano de diagnóstico, 
em residentes de Palmas-TO, 2007 a 2017.  

Fonte: Datasus, 2019

4 | 	DISCUSSÃO
Segundo as regiões, o Norte, responsável por 19.781 casos e representando 8,0% 

das infecções no país, apresenta uma média de 3,8 mil casos ao ano, com a razão de 
sexos em média de 19 casos em homens para cada 10 casos em mulheres. No estado do 
Tocantins o número de casos de HIV/Aids notificados passaram de 441 entre 1980-2002 
para 133 somente no ano de 2015, totalizando 2360 casos no estado, sendo que entre 
2007 e 2017 a taxa de detecção aumentou 142,6% (BRASIL, 2018). 

De acordo com o Boletim Epidemiológico da Área Técnica de Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST), Aids e Hepatites Virais (2016), Palmas teve o primeiro caso notificado 
de Aids datado de 1993, quando ainda não existia uma equipe especializada para o 
atendimento. Entre os anos de 1991 e 2015 foram notificados 722 casos entre adultos, 
sendo 16 casos em gestantes, e 10 em crianças, tendo uma taxa de detecção no ano de 
2015 de 12,5/100.000 habitantes e um aumento de 50% na transmissão homossexual entre 
homens que fazem sexo com homens (PALMAS, 2016).

Quanto aos dados de HIV observados nesta pesquisa, a inclusão da notificação 
da infecção pelo vírus somente a partir de 2014 (BRASIL, 2014) contribui para que as 
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informações não retratem a realidade quanto a infecção, pois podem existir casos 
anteriores que não foram identificados fielmente. Vale ressaltar que é obrigatório notificar 
todos os casos de aids em adultos e crianças, mesmo que tenham sido comunicados 
anteriormente com infecção pelo HIV. Assim como, as pessoas com infecção pelo HIV em 
acompanhamento clínico-laboratorial e diagnosticadas com data anterior à publicação da 
Portaria nº 1.271/2014 deveriam ser notificadas à medida que comparecerem à rede de 
serviços de saúde.

A notificação dos agravos de notificação compulsória é obrigatória aos  profissionais 
de saúde e/ou responsáveis pelos estabelecimentos de saúde, públicos ou privados que 
atuam na assistência ao paciente (BRASIL, 1975). As notificações permitem caracterizar 
e monitorar tendências, perfil epidemiológico, riscos e vulnerabilidades na população 
infectada, com vistas a aprimorar a política pública de enfrentamento da epidemia (BRASIL, 
2017), e sua ausência ou preenchimento incompleto ou errôneo impedem um planejamento 
eficaz e comprometem as ações, aumentando o número de casos (SILVA; OLIVEIRA, 2014).

Entre os anos de 2007 e 2014 a taxa de detecção de Aids cresceu aproximadamente 
2000%, sendo que em 2013 chegou a 27,9/100.000 habitantes, superando a taxa 
apresentada pela Região Norte de 26,1 casos para cada 100 mil habitantes (BRASIL, 
2019). A taxa acima da média nacional é reflexo da grande proporção de casos esperados 
ainda não diagnosticados/notificados, e, consequentemente, sem tratamento, porém a 
mesma vem diminuindo ao longo dos anos chegando a 11,4/100.000 habitantes em 2015, 
com 33 notificações, devido aos diagnósticos precoces e tratamento adequado.

A crescente na taxa de detecção de HIV observado entre os anos de 2016 e 2017 
pode ser justificado pela implantação do Teste Rápido (TR) para diagnóstico do HIV em 
todas as unidades de Atenção Primária de Saúde (APS) e de urgência e emergência da 
capital sob livre demanda, intensificação das ações de educação sexual e de saúde e 
capacitação de profissionais de saúde na temática e para realização da testagem.

No início da epidemia do HIV∕Aids os pacientes eram diagnosticados em estágios 
avançados de imunodeficiência, com poucas e complexas opções terapêuticas e alta 
morbimortalidade associada à infecção. Atualmente há o predomínio de pacientes estáveis, 
em uso de esquemas simplificados de tratamento em acompanhamento em Serviços de 
Atenção Especializados (SAE). O SAE é responsável pela assistência multiprofissional aos 
pacientes que apresentam alguma das patologias atendidas no serviço, com realização de 
notificação do agravo e monitoramento dos pacientes em tratamento (Brasil, 2015).

Em Palmas, o SAE está inserido no Núcleo de Assistência (N.A.) Henfil, que também 
possui Centro de Testagem e Aconselhamento, Unidade Dispensadora de Medicamentos e 
Assistência Domiciliar Terapêutica. A unidade de saúde ambulatorial, de gestão municipal, 
realiza atendimento especializado de média complexidade as Doenças Tropicais e 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) como o HIV∕Aids. Atua como referência para 
os 14 municípios da Região Capim Dourado com população total de 301.576 habitantes, 
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que representa 21,7% da população total do estado (IBGE, 2010).
No N.A. Henfil são desenvolvidas ações de diagnóstico, acolhimento (paciente e 

família), tratamento e acompanhamento do PVHA por meio de equipe multiprofissional, 
além de acompanhamento pré-natal, compartilhado com a APS, de mulheres vivendo com 
HIV/Aids e atendimento à criança infectada ou exposta verticalmente e oferta da Profilaxia 
Pós-Exposição (PEP) e de oferta da Profilaxia Pré-Exposição (PREP) priorizando os 
indivíduos das populações-chave.

Apesar dos esforços, a estrutura física do N.A Henfil é debilitada e é de difícil acesso 
para os usuários, pela distância e localização, o que promove barreiras ao mais carentes 
e atraso às consultas. Somado ao exposto e o crescente número de casos o Ministério 
da Saúde está implementando ações descentralizadas de prevenção, antes restritas 
aos serviços de referência, para a APS. A descentralização consiste na oferta do manejo 
(diagnóstico, tratamento e acompanhamento) do HIV∕Aids na APS, através da introdução 
gradual deste, levando em conta a indispensabilidade de treinamento dos profissionais e 
preparo do serviço para a oferta do atendimento com qualidade (BRASIL, 2013).

A inovação consiste na passagem de um modelo centralizado para um modelo 
matriciado, expresso pelo acompanhamento dessas pessoas em conjunto com os SAE 
(BRASIL, 2014a). Apesar da forte expansão no Brasil nas últimas duas décadas, a APS 
ainda apresenta problemas que evidenciam a necessidade de ser mais bem estruturada 
para suportar a inserção ou fortalecimento de ações no campo do HIV e da Aids, além disso 
há preocupação de alguns movimentos sociais que questionavam as condições desse 
serviço para realizar uma atenção qualificada nessa área (BONANNO, 2014).

Não há dúvidas que as PVHA apresentam demandas específicas de sua condição 
sorológica, logo a aproximação com o seu território de moradia, através da APS, pode 
facilitar o atendimento de forma integral, uma vez que a PVHA é vista na sua totalidade 
biopsicossocial. Esse atendimento pode proporcionar o encontro naquilo que é familiar – 
o serviço de saúde e os profissionais - apoio ou reprovação, já que alguns podem sentir 
compaixão e outros gerarem culpabilização, fazendo com que essa proximidade possa não 
ser benéfica ao paciente (GOFFMAN, 2008), destacando, mais uma vez, a necessidade 
indispensável de capacitação da equipe para proporcionar um atendimento humanizado, 
livre de preconceitos e tabus, e de qualidade, com domínio do agravo.

Apesar disso, Castro et al. (2018), em estudo realizado no Rio de Janeiro com 421 
PVHA, comparou a eficácia das duas estratégias de fornecimento de TARV (ESF versus 
especialistas) e comprovou que não houve resultados virológicos diferentes, evidenciando 
a efetividade da descentralização, iniciada em 2014, e apoiando o processo contínuo de 
descentralização do cuidado com o HIV.

Em Palmas, o projeto de descentralização teve início em março de 2018, estando 
em atividades deste então apenas em uma unidade de APS. Para além do processo 
de descentralização, outras tecnologias devem ser levadas em consideração para o 
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enfrentamento da pandemia do HIV, como a Prevenção Combinada (PC).
A PC associa diferentes métodos de prevenção ao HIV e outras IST ao mesmo 

tempo ou em sequência, conforme as características e o momento de vida de cada pessoa. 
Os métodos incluem a testagem regular para o HIV, que pode ser realizada gratuitamente 
no Sistema Único de Saúde (SUS); a prevenção da transmissão vertical (quando o vírus 
é transmitido para o bebê durante a gravidez); o diagnóstico e tratamento das IST; a 
imunização para as hepatites A e B; programas de redução de danos para usuários de 
álcool e outras substâncias; PrEP; PEP; e o tratamento de pessoas que já vivem com HIV; 
além do uso do preservativo feminino, masculino e gel lubrificante.

Os TR, anteriormente centralizados nos SAE, pelo processo de descentralização do 
HIV foram inseridos também na APS, que possui os TR como uma das técnicas de relevância 
para o diagnóstico do HIV e de outras IST (sífilis e hepatites). Sua metodologia permite o 
diagnóstico em 30 minutos, possui baixo custo, são altamente sensíveis e específicos e de 
fácil aplicação e interpretação até em ambientes não laboratoriais (BRASIL, 2014b), além 
de permitir o imediato início do tratamento, aumentando o acesso e, consequentemente, a 
taxa de detecção.

Inicialmente direcionado para as gestantes e seus parceiros, hoje os TR devem 
abranger toda a população sob livre oferta, seguindo os princípios da universalidade e 
acessibilidade do SUS (OLIVEIRA; AFONSO, 2017). Estudo comprovou que o diagnóstico 
precoce é fundamental para que o sujeito inicie o mais rápido possível o tratamento e, com 
acompanhamento multiprofissional adequado, conviva com a infecção crônica e aumente a 
sua possibilidade de melhoria na qualidade de vida e bem-estar físico e psicossocial (LIMA, 
2018).

A prevenção da transmissão vertical no município ocorre por meio do Pré-Natal 
(PN) e da realização de TR na admissão para o parto. O PN é essencial para a redução 
da morbimortalidade materno-infantil, tendo com uma das estratégias o rastreamento de 
infecções verticalmente transmissíveis, tais como HIV, possibilitando o diagnóstico e o 
tratamento, visando prevenção da infecção fetal (MEDEIROS JÚNIOR, 2016). 

Na assistência de gestantes com HIV, o acompanhamento deve dar-se tanto pela 
APS quanto pela especializada,porém a ocorrência de falhas de comunicação entre esses 
podem culminar na descontinuidade da atenção, não apenas durante a gestação, como 
também no puerpério e acompanhamento dessa PVHA posteriormente (KLEINUBING et 
al., 2018). Vale ressaltar que o acompanhamento na APS possibilita a formação de vínculo 
com o serviço de saúde, repercutindo positivamente tanto na saúde da mulher quanto da 
criança (RODRIGUES; MALHEIROS; BRUSTULIN, 2019). 

O diagnóstico das IST no município é facilitado pela inclusão dos TR na APS, 
assim como nos serviços de urgência e emergência.O tratamento varia de acordo com a 
infecção: o de Hepatites e de HIV encontram-se ainda centralizados no SAE, com exceção 
da unidade com descentralização; o de sífilis e outras infecções podem ser realizados na 
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APS, salvo os casos que necessitam de intervenção especializada. 
O acesso ao diagnóstico precoce, com oportuno tratamento, possibilita oferta de 

qualidade de vida à população e consequente queda da cadeia de transmissão das IST 
(RODRIGUES; MALHEIROS; BRUSTULIN, 2019). A prevenção às hepatites A e B por meio 
da imunização estão disponíveis em todas as unidades de APS e no SAE de referência do 
município. Vale ressaltar que os serviços que realizam atendimento à pessoa que sofreu 
violência sexual possuem todos os métodos preventivos às IST.

Os programas de redução de danos para usuários de álcool e outras substâncias 
atualmente ocorre em parceria entre o Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 
e o SAE. A Redução de Danos é uma maneira de abordar de forma a privilegiar o direito 
à saúde do paciente, independente de onde se encontre, de forma mais humanitária e 
construída em conjunto (MACHADO; BOARINI, 2013).

A PrEP, método medicamentoso de prevenção exclusiva à infecção pelo HIV, 
ainda não está disponível em larga escala no município, pois ainda encontra-se em fase 
experimental. Já a PEP, medida de prevenção de urgência com medicamentos que reduzem 
à infecção pelo HIV, hepatites virais e outras IST, está disponível nos serviços de urgência e 
emergência e que realizam atendimento a pessoa que sofreu violência sexual.

O método mais tradicional de prevenção, uso do preservativo interno, externo e 
de gel lubrificante, está acessível à toda população em variados serviços da cidade, de 
saúde ou não, e é distribuído em todas as ações realizadas pelo município. Apesar disso, 
mesmo mais de 94% da população brasileira sabendo que o uso do preservativo é a 
melhor prevenção à infecção pelo HIV, a Pesquisa de conhecimento, atitudes e práticas 
na população brasileira (BRASIL, 2016) evidenciou que há queda no uso de preservativo.

Mesmo a distribuição gratuita do preservativo tendo início em 1994 no Brasil, 
estimulando o uso precoce e contínuo, apenas a entrega não elimina a prática sexual 
desprotegida, visto as barreiras culturais, sociais e emocionais envolvidas na inserção 
da prevenção em todas as práticas sexuais, sendo necessário além da distribuição, 
principalmente do preservativo masculino,mas também o aconselhamento e investindo em 
distribuição do preservativo interno (REISI; MELO; GIRI, 2016).  

Como limitações do estudo destacamos as poucas variáveis analisadas e como dá 
assistência a alta rotatividade dos profissionais nas unidades de APS, a centralização da 
prevenção aos preservativos e a dificuldade de adesão ao uso pela população e poucas 
ações alusivas às IST à população. 

5 | 	CONCLUSÃO 
Foi possível observar que o diagnóstico do HIV fez-se de forma mais precoce, visto 

a queda expressiva no número de casos de Aids após inserção da notificação compulsória 
da infecção pelo vírus a partir de 2014. Ademais,  a intensificação na realização de 
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diagnóstico, por meio dos TR, proporcionaram o aumento expressivo no número de casos 
a partir do mesmo ano.

Como principais metodologias ao enfrentamento da epidemia do HIV o município de 
Palmas utilizava como ferramentas a implementação da descentralização do cuidado da 
PVHA, que ainda encontra-se restrito à uma unidade de APS, e a prevenção combinada. 
Apesar das iniciativas, ainda faz-se necessário investimento na capacitação profissional 
e aumento na quantidade e qualidade da abordagem da saúde sexual e reprodutiva da 
população.
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